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1. Preâmbulo

O Programa da FAO para Moçambique define as prioridades da Organização em apoio ao programa 
do Governo (GdM) no período 2012-2015. O Programa responde aos objectivos estratégicos da FAO e 
enfatiza o seu papel catalisador no desenvolvimento sustentável de capacidades para melhorar a segurança 
alimentar e nutricional do país. Abre também caminho para o estabelecimento de parcerias com instituições 

governamentais e outras, em particular com agências das NU. 

O Programa desenvolveu-se com base nas realizações e lições aprendidas do ciclo anterior,  no contexto 
actual e nas prioridades do GdM, que coloca particular ênfase no papel da agricultura e áreas relacionadas 
na luta contra a pobreza, a fome e as desigualdades geográficas e políticas.

A formulação do Programa da FAO foi conduzida em paralelo com o Programa da Nações Unidas, UNDAF 
2012-2015 que, por sua vez, foi desenvolvido em conjunto com o Plano de Acção para a Redução da 
Pobreza (PARP) 2012-2014, cujo objectivo central consiste em reduzir a pobreza de 54.7% em 2009 para 
42% em 2014. Esta abordagem permitiu que as agências das NU (i) se alinhassem com os princípios chave 
das NU; (ii) se concentrassem nas suas vantagens comparativas e funções principais; e (iii) coordenassem 
e integrassem a sua resposta com os objectivos de desenvolvimento do país, definidos no Programa 
Quinquenal do Governo (2010-2014) e no seu Plano de Acção (PARP 2010-2014).

O novo UNDAF incorpora, pela primeira vez, a totalidade do Programa da FAO. Ao mesmo tempo que define 
as áreas estratégicas de assistência, o Programa possui disposições de implementação suficientemente 
flexíveis para acomodar questões emergentes que possam vir a surgir nos próximos quatro anos. As 
revisões anuais e de meio termo do Programa da FAO serão feitas em paralelo com as revisões do UNDAF 
e neste contexto poderão fazer-se os ajustamentos necessários. 

Ao assinar o UNDAF, de que resulta este documento, o GdM endossou o Programa da FAO. Em conjunto, 
ambos irão procurar alcançar os seus objectivos e assegurar os recursos financeiros estimados.

©FAO/Moçambique
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2. Situação da agricultura e 
de segurança alimentar

2.1 O contexto do país

Moçambique tornou-se independente em 1975 e, pouco tempo depois, viu-se envolvido numa 

guerra civil que terminou em 1992. Desde então o seu crescimento económico tem sido notável, 

com uma taxa de crescimento anual do PIB superior a 7.5% nos últimos cinco anos, que atingiu 

cerca de 10.5 biliões de dólares americanos em 2011 (FMI, 2011).

Apesar das elevadas taxas de crescimento anual e dos progressos realizados nos últimos anos, a pobreza 
continua a ser grave e generalizada. Uma análise dos inquéritos de Avaliação da Pobreza realizados em 
1996/7, 2002/3 e 2008/9 pelo Instituto Nacional de Estatística (INE), revelou que a pobreza em Moçambique 
continua vasta em todas as suas dimensões e se manteve praticamente igual entre 2003 e 2009, chegando 
mesmo a aumentar ligeiramente (de 54.1% para 54.7%). Um estudo de base sobre Segurança Alimentar e 
Nutricional realizado em 2006, mostrou que 35% dos agregados familiares tinha uma situação de insegurança 
alimentar e um levantamento levado a cabo em 2011 mostrou que 43% das crianças rurais com menos de 
cinco anos de idade sofria de malnutrição crónica (MICS 2011). O crescimento económico também se tem 
distribuído de forma desigual entre grupos sociais e áreas geográficas. Estima-se que, apesar do elevado 
crescimento médio do rendimento per capita, o quartil mais baixo da população beneficiou menos deste 
aumento do que o quartil mais alto (FMI, 2011). As desigualdades sociais, económicas, espaciais e de 
género contribuem para que as pessoas sejam excluídas dos processos de decisão política e afectam a sua 
capacidade para influenciar decisões colectivas sobre as suas vidas.

Os 23 milhões de habitantes do país são maioritariamente jovens e cada vez mais urbanos. Com uma taxa 
elevada de crescimento populacional da ordem dos 2.8% e um número estimado em 300 mil novas entradas 
no mercado de trabalho todos os anos, o desemprego entre os jovens constitui uma questão chave para 
o desenvolvimento (Inquérito à Força de Trabalho, 2004/5). Apenas uma pequena percentagem dessas 
entradas é absorvida pelos megaprojectos de capital intensivo. A taxa geral de desemprego permanece em 

27%. A economia formal é largamente urbana e representa apenas cerca de um terço do emprego total 
(32%). Como resultado, muitos dos jovens recém entrados no mercado de trabalho são empurrados para 
empregos marginais na economia informal, tanto nas áreas rurais como urbanas, com poucas perspectivas 
de emprego seguro. Os principais desafios para a criação sustentável de emprego, tanto nas áreas rurais 
como periurbanas, são os altos níveis de iliteracia, e as escassas oportunidades de formação técnica e 
vocacional.

As mulheres têm um papel chave na agricultura, na apanha de lenha e no transporte de água. 
Normalmente, têm ainda que cuidar da família, o que aumenta consideravelmente o peso do trabalho 
que realizam no sector agrícola e noutras actividades produtivas. Apesar dos esforços do Governo para 
promover a igualdade de género, os direitos contratuais e de propriedade das mulheres relacionados com 
a terra, recursos naturais, água e outros meios de produção são, de um modo geral, ainda precários. 
Adicionalmente, a propagação do HIV/SIDA nas áreas rurais está a deteriorar a situação socioeconómica 
das mulheres e a situação de segurança alimentar dos agregados familiares. Isto reflecte-se na maior 
incidência de pobreza dos agregados chefiados por mulheres, comparativamente aos chefiados por 
homens (57.8% e 53.9% respectivamente). Verifica-se a tendência e o risco de aumento da feminização 
da pobreza uma vez que a maioria das novas oportunidades de emprego são mais acessíveis aos homens 
do que às mulheres.

Apesar do elevado potencial de crescimento de Moçambique, prevêem-se riscos no futuro, particularmente 
relacionados com a posse da terra e o ambiente. Presentemente ocorrem já conflitos de terras entre 
pequenos proprietários rurais e grandes investidores, o que mostra a necessidade de uma aplicação 
adequada da Lei de Terras e dos seus regulamentos, e a criação de parcerias justas entre investidores e 
pequenos proprietários.

De acordo com o Banco Mundial, espera-se que as descobertas recentes de enormes reservas de gás natural 
na Bacia do Rovuma, na costa norte de Moçambique, venham a gerar investimentos de cerca de 50 biliões 
de USD (praticamente 5 vezes mais do que o actual PIB). Investimentos de tão grande dimensão, juntamente 
com outros já em curso em várias províncias relacionadas com a extracção de recursos minerais, terão, sem 
dúvida, e já estão a ter, impacto sobre o ambiente e o modo de vida das populações rurais que podem ser 
forçadas a deslocar-se das suas terras de origem. Um outro risco relacionado com o aumento da dependência 
em relação ao sector extractivo, é a possibilidade de efeitos depressivos sobre a competitividade do sector 
manufactureiro e da agricultura como consequência da apreciação da moeda nacional.



Programa da FAO em Moçambique      5   4     Programa da FAO em Moçambique 

A infra-estrutura física do país, devastada pelo longo período de guerra civil, embora em recuperação 
e expansão, continua a ser um obstáculo importante ao desenvolvimento e à redução da pobreza, 
principalmente nas zonas rurais, tendo um impacto negativo no desenvolvimento de mercados nas zonas 
rurais, particularmente de mercados agrícolas e alimentares.

A pandemia do HIV/SIDA continua a ser uma das maiores ameaças ao desenvolvimento sem que haja sinais 
visíveis da sua diminuição, o que indica que as campanhas de prevenção não estão a produzir resultados 
significativos. Estimativas recentes (relatório INSIDA, 2009) indicam que a taxa de prevalência nacional para 
adultos entre os 15 e os 49 anos se situa em 11.5%; a prevalência entre as mulheres é maior que entre 
os homens (13.1% e 9.2%, respectivamente); e a população urbana está mais exposta ao risco (15.9%) 
comparativamente à população rural (9.2%).

Existe reconhecimento generalizado e evidências de que Moçambique pode aumentar consideravelmente a 
sua produção agrária e tornar-se um país produtor de excedentes, contribuindo  para a segurança alimentar 
e nutricional da região da África Austral (BM, 2005 e 2007). O ambiente e as perspectivas macroeconómicas 
são favoráveis a que se aumentem os investimentos no sector agrário e nas áreas rurais.

Tomar consciência do seu potencial produtivo para responder à crescente procura nacional, alimentada pelo 
rápido crescimento da população, pela urbanização e pelo rendimento per capita, bem como pelo turismo, e 
tirar partido das oportunidades comerciais na região, são os principais desafios que o país enfrenta. Espera-se 
que o maior empenho político que existe actualmente para com a agricultura e áreas relacionadas venha a ter 
efeitos colaterais e externalidades positivas no melhoramento da segurança alimentar e nutricional, geração 
de emprego e redução das desigualdades geográficas e sociais.

Em particular, o país encontra-se perante o desafio de transformar a agricultura de subsistência, de baixa 
produtividade, dos pequenos agricultores numa agricultura de alta produtividade orientada para o mercado. 
A redução da vulnerabilidade a riscos, tanto naturais como económicos, o melhoramento das infra-estruturas 
para ligar as áreas remotas produtivas aos mercados, a expansão do uso de tecnologias de irrigação, o 
desenvolvimento de um ambiente favorável ao investimento privado, o desenvolvimento do capital humano, 
incluindo o aumento de conhecimentos técnicos e empresariais dos jovens, e um sistema eficiente de 
governação, constituem pré-requisitos para que esta transformação aconteça.

©FAO/Moçambique
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de insumos melhorados, o predomínio da agricultura de sequeiro e a elevada dependência da importação 
de produtos alimentares, fazem da agricultura um sector muito vulnerável. A produtividade das culturas 
tem-se mantido baixa por causa da fraca adopção de tecnologias modernas de produção (apenas 5-10% 
dos agricultores usa sementes melhoradas, 5% usa fertilizantes, a média de uso de fertilizantes em 2008 
foi de 5.3 kg/ha, e 10% usa tracção animal), o acesso limitado a incentivos financeiros, e o fraco acesso 
a mercados para colocação dos produtos e a cadeias de valor. As perdas pós-colheita são extremamente 
elevadas (em média 30% da produção) e a qualidade do produto final é, de um modo geral, fraca devido 
ao mau manuseamento e práticas inadequadas de armazenamento. Tudo isto afecta negativamente os 
preços de produção e as quantidades comercializadas. Esta situação é exacerbada pelo poder de negociação 
dos grandes comerciantes que tendem a exercer pressão para baixar os preço pagos aos produtores. Os 
pequenos agricultores em Moçambique ainda funcionam principalmente como produtores individuais e 
apenas 6.5% estão organizados em pequenas associações. 

De acordo com informação do MINAG, o serviço público de extensão agrária tem cerca de 870 trabalhadores 
de extensão, que atingem menos de 8% dos pequenos agricultores (relatório da DNEA, 2012). Este serviço é 
complementado pela assessoria prestada pelas ONGs (com cerca de 670 trabalhadores de extensão) e pelo 
sector privado (com cerca de 540 trabalhadores de extensão). É também apoiado pelos facilitadores das 
Escolas na Machamba do Camponês que se encontram nas províncias onde esta metodologia de extensão 
foi introduzida. No seu todo, a qualidade do serviço público de extensão agrária é fraca, principalmente 
por causa da baixa motivação do pessoal, uso de extensionistas pela administração local em tarefas não 
técnicas, problemas de logística, e também fraca capacidade técnica.

Terras. É amplamente reconhecido que a segurança da posse da terra é um factor importante no 
aumento da produção agrícola e na redução da pobreza. Um aspecto fundamental da Legislação de 
Terras moçambicana, de 1997, é o reconhecimento dos direitos de ocupação da terra adquiridos por via 
costumeira. Os novos investidores devem negociar com as comunidades a aquisição formal dos direitos 
de uso da terra (DUAT), um processo complexo que, se não for devidamente respeitado, pode dar origem 
a conflitos de terra. Entretanto, a procura de terra tem vindo a aumentar, alimentada pelo crescimento 
da economia e por um interesse cada vez maior por parte de investidores em novas actividades como a 
mineração, o ecoturismo, as fazendas do bravio e a produção de biocombustíveis e etanol. O impacto 
potencial da legislação de terras no desenvolvimento e no melhoramento das condições de vida das 
áreas rurais está ainda longe de se realizar totalmente. O principal desafio que daí resulta em termos de 
governação consiste em apoiar os agricultores locais a exercer os seus direitos adquiridos, juntamente com 
os investidores privados, ou mesmo em parcerias comunidade-investidor, de forma a atrair o investimento 
essencial ao impulso da economia agrária sem atropelar os direitos à terra das populações locais.

2.2 Nutrição, agricultura e outros sectores relevantes para a FAO
A agricultura, as pescas e as florestas continuam a desempenhar um papel importante na economia 
moçambicana e nas dietas locais. Em 2009, a contribuição do sector para o PIB foi dominada pela produção 
agrícola (78%), seguida da produção florestal (9%), da pecuária (7%) e das pescas (6%). De acordo com 
as estimativas nacionais, o sector representou 30.9% do PIB em 2011 e espera-se que venha a crescer 
em mais 9.9% em 2012. Cerca de 80% da população depende da agricultura como principal fonte de 
subsistência, e cerca de 73% vive em áreas rurais. Se o crescimento do sector corresponder às expectativas, 
haverá um melhoramento considerável no seu desempenho que, ao longo da última década, tem ficado 
bastante aquém da meta de 6% de crescimento anual estabelecida pelo CAADP.

Nutrição. Apesar do papel central da agricultura e dos alimentos na vida da população, a situação 
nutricional em Moçambique continua precária; 43% das crianças com menos de cinco anos sofrem de 
malnutrição crónica devido a doenças crónicas e à pobreza das dietas alimentares (MICS, 2011). Cerca de 
18% das crianças têm peso abaixo da média, havendo crianças nas zonas rurais com duas vezes menos 
peso que as crianças que vivem nas zonas urbanas. O nível de riqueza das famílias em que as crianças 
vivem tem um papel importante na sua condição nutricional. Quanto mais abastada é a família, menor é 
a taxa de ocorrência de crianças menores de cinco anos com peso inferior à média. 

Na região norte de Moçambique, a dieta consiste principalmente de milho e mandioca,  alimentos com 
baixo teor de proteínas. O milho é o alimento dominante nas regiões centro e sul do país. Os agregados 
urbanos consomem principalmente milho e trigo importado. À excepção das folhas verdes de leguminosas, 
que acompanham frequentemente os alimentos de base, o consumo de alimentos ricos em micronutrientes 
(outros vegetais, frutos e alimentos de origem animal) é extremamente baixo. Os cereais, as raízes e os 
tubérculos ricos em amidos compõem quase 80% da energia consumida na dieta alimentar. Este fraco nível 
de diversificação da dieta não melhorou ao longo dos últimos 40 anos e é presentemente o mais baixo da 
região. As razões por trás desta situação incluem a pouca diversidade da produção, a dificuldade de acesso 
(físico e financeiro) a alimentos nutritivos, o fraco nível de conhecimentos sobre nutrição, e limitações que 
afectam o tratamento e alimentação das crianças, como a sobrecarga de trabalho das mulheres.

Agricultura. A agricultura em Moçambique está fortemente bipolarizada, dividida entre 3.2 milhões de 
pequenos agricultores que produzem 95% da contribuição da agricultura para o PIB, e cerca de 400 
agricultores comerciais que produzem os restantes 5%. A agricultura é praticada em menos de 10% da 
terra arável, em condições de sequeiro (apenas 3% da terra arável é irrigada) e, em grande parte, em áreas 
propensas a cheias e secas frequentes. A dificuldade de acesso a crédito e a mercados, a fraca utilização 
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Saúde e produção animal. A produção animal tem um papel preponderante na vida e alimentação da 
população rural, particularmente a criação de aves de capoeira e de pequenos ruminantes (65% e 25% 
das famílias rurais, respectivamente – TIA, 2007). No que se refere à pecuária, o efectivo de bovinos 
passou de 791,179 em 2002 (TIA, 2002) para 1,407,941 em 2012 (MINAG, PES 2013). No entanto, durante 
o mesmo período, diminuiu o efectivo de pequenos ruminantes, de aves de capoeira e de suínos. As 
doenças endémicas, como a Peste Suína Africana, a Newcastle, e as parasitoses, particularmente causadas 
por parasitas gastrointestinais, tiveram um impacto negativo na produtividade dos efectivos, constituindo 
um importante obstáculo ao desenvolvimento do sector. Outras doenças não endémicas no país, mas 
com surtos episódicos como a Febre Aftosa, a Tripanossomíase, a Theileriose e a Riquetsiose, podem 
afectar negativamente a produção animal. A Febre do Vale do Rift e a Peste dos Pequenos Ruminantes, 
embora não tenham sido ainda diagnosticadas no país, mas com surtos importantes nos países vizinhos, 
constituem uma ameaça grave.

A carne de vaca e de frango constituem mais de 80% da carne fornecida para o abastecimento formal, 
especialmente das áreas urbanas. Apesar da criação de gado bovino estar a aumentar, as indústrias da 
carne e de lacticínios continuam a ser insignificantes.

Pescas. Moçambique tem uma costa longa, com cerca de 2,800 quilómetros, cortada por vários rios 
importantes (Limpopo, Save, Púngoè, Zambeze e Rovuma) e ainda duas importantes massas de água 
doce (os Lagos de Cahora Bassa e Niassa). Com uma plataforma continental de 50-250 km de largura, o 
país tem vários biótipos marinhos e uma vasta gama de recursos apropriados para a exploração artesanal, 
semi-industrial e industrial (Baloi et al, 1998). Grande parte das exportações do país – e uma componente 
significativa do PIB, principalmente na década de 80 - provinha da captura de camarão pelos subsectores 
semi-industrial e industrial. No entanto, o aumento do preço dos combustíveis e a diminuição do preço 
do camarão no mercado internacional diminuíram significativamente a sua contribuição (BM, 2009). 
Actualmente, o sector das pescas contribui com 3% para o PIB e 8% para as reservas em moeda externa 
(MP, 2010).

De acordo com o censo da pesca artesanal de 2007, existe um grande subsector artesanal que garante 
a subsistência de cerca de 280,000 pescadores que usam 39,400 barcos, dos quais apenas 2-3% são 
motorizados. Este subsector é o principal fornecedor de pescado para a população ao longo da costa, das 
zonas urbanas, bem como do interior, onde complementa a captura realizada nas águas interiores. Dada 

Produção alimentar. O milho e a mandioca são as principais culturas alimentares praticadas por 80% dos 
pequenos agricultores, cobrindo 35% da terra cultivada. Estes produtos são consumidos principalmente 
a nível local, embora parte do milho produzido no norte de Moçambique seja exportado e importações 
provenientes da África do Sul satisfaçam parte da procura local da zona sul. Outras culturas importantes 
são o trigo e o arroz, com um valor de 97 e 152 milhões de USD, respectivamente, em 2009 (dados das NU, 
2011). A produção média anual de cereais tem vindo a crescer 4-5% ao ano, tendo passado de 995,000 
toneladas em 1995 para cerca de 1,720,000 toneladas em 2006. Contudo, em 2007 e 2008, a produção 
total de cereais caiu para cerca de 1,430,000 toneladas, principalmente devido a condições climáticas 
adversas (TIA, 2008).

©FAO/Filipe Branquinho

i Baloi, A.P. , N. Premegi, R. van der Elst, A. Govender (1998): Towards Sustainable Development. The Artisanal Fisheries of Southern 
Part of Nampula Province.
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a capacidade limitada dos barcos e das artes de pesca, os pescadores artesanais operam junto à costa e 
raramente se aventuram para águas produtivas mais distantes.

Estima-se que o potencial de aquacultura em águas interiores se situe em cerca de 250,000 ha, dos quais 
30,000 ha são apropriados para aquacultura do camarão. No entanto, apenas cerca de 2,500 ha estão 
presentemente a ser usados (Plano Director das Pescas, 2010-2019). Limitações à aquacultura de pequena 
escala incluem a falta de preparação dos produtores para adoptarem práticas de aquacultura, a falta de 
alevinos de qualidade, o elevado custo da ração, serviços de extensão inadequados, a falta de pacotes e 
materiais de formação, e o fraco apoio à comercialização

Florestas e fauna bravia. Em 2007, segundo um inquérito florestal publicado pelo Governo, 50% do 
território nacional (40 milhões de hectares) estava coberto por florestas (Marzoli, 2007). Em 2010, de 
acordo com uma Avaliação de Recursos Florestais feita pela FAO, esta área passou para 39 milhões de 
hectares devido ao aumento de práticas de desflorestação (FRA, 2010).

Grande parte dos produtos florestais não estão reflectidos nas estatísticas nacionais, e a contribuição do 
sector de florestas para a economia nacional e alívio da pobreza ainda é subestimado. Todos os anos, os 
recursos florestais sofrem muita pressão, o que se traduz na desflorestação e degradação das florestas, 
principalmente ao longo dos principais corredores e em redor das cidades. Embora as comunidades 
rurais usem a floresta para a sua subsistência, as principais causas de desflorestação são as actividades 
comerciais como a intensa procura de lenha e carvão vegetal para as zonas urbanas, a conversão da 
floresta em grandes áreas de agricultura comercial, o abate comercial de árvores para madeira e, mais 
recentemente, o desenvolvimento de actividades mineiras e os seus impactos (e.g. áreas de reassentamento 
e desenvolvimento de infra-estruturas).

Os desafios principais do sector de florestas estão relacionados com a gestão eficaz dos recursos florestais 
por parte das comunidades e o maneio e monitoria das florestas por parte do estado, incluindo a produção 
de madeira e de energia lenhosa (de acordo com dados da FAO STAT, a produção de madeira é de 
cerca de 300,000 m3/ano e a de lenha de 18,000,000 m3/ano), a adaptação às mudanças climáticas, a 
conservação dos mangais (essenciais para a produção de camarão) e a gestão das queimadas florestais, o 
que, no seu conjunto, tem grande impacto na conservação dos recursos florestais.

A caça furtiva durante os anos de guerra levou a uma redução dramática dos recursos faunísticos. No 
entanto, estes recursos têm vindo a aumentar gradualmente nas áreas de conservação desde a assinatura 

ii Marzoli, A. (2007): Avaliação Integrada das Florestas de Moçambique. Inventário Florestal Nacional. DNTF/MINAG.

dos Acordos de Paz. A pressão demográfica sobre as áreas de conservação devido ao alargamento das 
actividades de agricultura de subsistência, combinada com a recuperação dos recursos de fauna bravia, 
tem resultado no aumento de conflitos homem-fauna bravia, com consequências graves para a segurança 
alimentar e vidas humanas. Um dos desafios principais do sector de fauna bravia continua a ser a caça 
ilegal e o comércio de carne de caça. Se as tendências actuais não forem invertidas, o seu impacto para a 
conservação da fauna bravia pode ser desastroso. Existe potencial para fazendas do bravio e coutadas, o 
que requer o desenvolvimento de modelos de uso sustentável da fauna bravia para segurança alimentar 
e geração de rendimentos.

Adaptação às mudanças climáticas e desenvolvimento de capacidade para fazer face a desastres 
climáticos. Moçambique é muito vulnerável ao impacto das mudanças climáticas e a eventos climáticos 
extremos, como secas, cheias e ciclones, que se manifestam cada vez com maior frequência e intensidade. 
As mudanças climáticas constituem um importante desafio transversal, com impactos significativos nos 
modos de subsistência, baseados na agricultura (culturas, gado, florestas, pesca) e na segurança alimentar 
da população rural, já de si afectada por pobreza generalizada. Os riscos de desastres relacionados com 
o clima aumentarão significativamente ao longo das próximas décadas, em especial nas vastas áreas 
das regiões áridas e semi-áridas onde há escassez de água e a base de recursos naturais se encontra 
sob grande pressão. Para responder a este desafio, é essencial agir com urgência de modo a reforçar a 
capacidade de adaptação para fazer face às mudanças climáticas.

Agro-processamento. Cadeias integradas de acréscimo de valor aos produtos agrários ainda se 
encontram num estágio incipiente, devido a problemas de produção, qualidade dos produtos, falta 
de mercados funcionais, elevados custos de transporte e questões relacionadas com os sistemas de 
informação de mercado, acesso a serviços financeiros e crédito. Existe espaço para o estabelecimento 
de operações de processamento de produtos agrícolas de pequena e média escala, como mostram os 
recentes investimentos em estruturas de processamento de milho, chá, tabaco e cajú. Algumas ONGs têm 
estado a promover, desde os finais dos anos 90, agro-indústrias de pequena escala nas zonas rurais, como 
moageiras de milho e prensas de óleo. No entanto, existe pouca informação sobre a dimensão económica 
dessas operações e dos seus benefícios. As oportunidades existentes não têm sido completamente 
aproveitadas e o sector agro-industrial nacional ainda não tem conseguido responder à liberalização das 
relações comerciais entre os países da SADC. Consequentemente, o potencial de exportação está a ser 
subutilizado e o mercado nacional (urbano) de alimentos está cada vez mais dominado por produtos 
frescos e processados provenientes de países da SADC, em particular da África do Sul. Esta situação tem 
causado um défice na balança comercial.
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3. Vantagens comparativas 
da FAO  

A FAO está empenhada em apoiar o país a alcançar os seus objectivos de desenvolvimento com base nas 
suas vantagens comparativas e em conformidade com o seu mandato e Quadro Estratégico. A visão da FAO 
consiste num mundo sem fome e sem malnutrição, em que a alimentação e a agricultura contribuem para 
melhorar o nível de vida de todos, especialmente dos mais pobres, de forma sustentável do ponto de vista 
económico, social e ambiental. Para alcançar as metas da FAO, os Países Membros, incluindo Moçambique, 
acordaram em que o trabalho da Organização na região se concentrasse nas seis áreas seguintes:

a)	 Promoção do Aumento Sustentável da Produção e Diversificação Agrícola;

b)	 Promoção do Uso e Gestão Sustentável dos Recursos Naturais;

c)	 Acesso ao Mercado e Medidas Sanitárias para um Comércio Melhor;

d)	 Gestão de Informação e Conhecimentos;

e)	 Emergências;

f)	 Prioridades Globais.

Sendo Moçambique um país que participa no Programa Conjunto das Nações Unidas ‘Delivering as One’, o 
Programa da FAO está totalmente integrado no seu Quadro de Assistência ao Desenvolvimento (UNDAF), 
que assegura complementaridade e sinergia entre todas as agências. Adicionalmente, o acordo existente 
entre as três agências baseadas em Roma – FAO, PMA e FIDA – realça a importância da implementação 
conjunta de programas a nível do país, particularmente nas áreas de segurança alimentar e nutrição. São 
exemplo dessa colaboração o recente programa conjunto das NU sobre Cadeias de Valor e a formulação 
de um programa conjunto “Acelerar o Progresso em Direcção ao ODM 1C em Moçambique”.

A FAO é um dos parceiros fundadores da Iniciativa das Nações Unidas para Redução da Desnutrição 
Infantil (REACH), uma abordagem integrada que visa alcançar a meta do ODM-1 de reduzir para metade 
a percentagem de crianças menores de cinco anos com peso inferior à média. Esta iniciativa junta as 

vantagens comparativas das agências das NU (FAO, PMA, UNICEF, OMS e FIDA) às do Governo, das ONGs 
e de outros parceiros do sector privado, para incrementar acções no âmbito da alimentação e nutrição.

Na avaliação das vantagens comparativas da FAO tomou-se em consideração a história da Organização 
no país e a capacidade de execução do escritório local para mobilizar recursos, tanto técnicos como 
financeiros. No contexto do UNDAF e antes de receberem o endosso do Governo, os critérios de avaliação 
foram subsequentemente comparados com a percepção dos parceiros de cooperação através de um amplo 
processo de consultas que envolveu instituições do Governo, doadores e organizações da sociedade civil.

A FAO em Moçambique tem procurado melhorar a situação de segurança alimentar e nutricional do 
país através da implementação de actividades em 9 áreas temáticas: a) produção e protecção de culturas 
agrícolas e educação nutricional; b) apoio a políticas; c) estatística agrária; d) boa governação e terras; e) 
pescas; f) florestas e fauna bravia; g) comercialização agrária; h) mitigação de desastres; e i) adaptação às 
mudanças climáticas. Em 2011 a FAO implementou 30 projectos com um orçamento aproximado de 12 
milhões de USD. Dez desses projectos foram implementados no quadro da modalidade ‘Delivering as One’ 
(DaO) das NU.

A FAO tem sido um parceiro importante do Governo em várias áreas, em particular: governação no que 
respeita a segurança alimentar e nutrição (e.g. a Lei de Terras, a Lei de Florestas e Fauna Bravia, a Lei das 
Pescas, a Estratégia de Desenvolvimento Rural, a Política e Lei de Ordenamento do Território, a Estratégia 
de Segurança Alimentar e Nutrição, o Plano de Acção Multissectorial para Reduzir a Desnutrição Crónica); 
introdução e disseminação de metodologias (Escolas na Machamba do Camponês, gestão participativa da 
terra e recursos naturais, controle de doenças de animais e plantas) e tecnologias importantes (agricultura 
de conservação, gestão pós-colheita).

A FAO tem também mostrado boa capacidade de execução, demonstrada pelos seguintes factores: (i) a 
taxa média anual de execução nos últimos cinco anos foi de 8 milhões de USD, correspondente a 80% do 
orçamento planificado; (ii) tendência crescente da taxa de execução; (iii) o programa tem incluído projectos 
complexos e pluri-anuais; e (iv) fortes sinergias com outros parceiros, em particular o PMA e o FIDA.

O novo ciclo de programação confirma os pontos fortes da FAO nas áreas acima mencionadas e presta 
atenção especial às prioridades emergentes do governo, como mudanças climáticas, educação nutricional 
e criação de emprego para os jovens. Também põe ênfase numa abordagem programática, reforçando 
sinergias entre os projectos.
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4. Programação para obtenção 
de  resultados 

A formulação do Programa da FAO foi realizada em paralelo com o UNDAF 2011/2015. O processo 
começou com uma Análise da Situação do País e preparação de um documento das NU sobre os Desafios 
ao Desenvolvimento de Moçambique que se baseou na Análise do PARPA II e na avaliação do UNDAF 
2007-2009, realizada em 2010. Baseou-se também no anterior ciclo de programação da FAO 2008-2012 
(Programa Nacional de Prioridades da FAO a Médio Prazo).

No âmbito do objectivo global “Redução da pobreza e das disparidades para melhorar a vida das 
populações mais vulneráveis em Moçambique até 2015”, o documento do UNDAF visa alcançar oito 
resultados estratégicos em colaboração com instituições do GdM, da sociedade civil e de outros parceiros 
de desenvolvimento, nas áreas económica, social e de governação.

Com base na avaliação feita, do diálogo com parceiros nacionais e em conformidade com as prioridades 
nacionais, o Programa da FAO 2012-2015 irá incidir em três áreas: i) governação para segurança alimentar e 
nutricional; ii) disponibilidade, acesso e consumo de alimentos; e iii) ambiente, recursos naturais, mudanças 
climáticas e redução de riscos a desastres (Tabela 1). As actividades previstas irão contribuir para os objectivos 
estratégicos e prioridades regionais da FAO (Anexo 1). Direitos humanos, género, emprego para os jovens 
e HIV/SIDA são questões transversais que serão integradas no plano de acção. Nas três áreas prioritárias 
do Programa da FAO as Orientações Voluntárias sobre Governação Responsável da Posse da Terra, Pescas 
e Florestas no contexto da segurança alimentar nacional, recentemente aprovadas, foram tomadas em 
consideração como referência chave, pois todas abordam questões de governação e posse da terra.

No processo de pensamento estratégico com vista à melhoria da situação de segurança alimentar e 
nutrição dos mais vulneráveis, identificaram-se vários desafios que foram sistematizados numa árvore de 
problemas, apresentada no Anexo 2. Estes incluem:

a)	 Fraca produção e produtividade dos pequenos produtores agrícolas, devido principalmente a dependência 
da agricultura de sequeiro; falta de insumos, particularmente de semente de qualidade e fertilizantes; 
técnicas inadequadas de produção de culturas alimentares e de rendimento; fraca gestão e controle de 
doenças endémicas de plantas e animais e de surtos de doenças transfronteiriças; nível elevado de perdas 

©FAO/Filipe Branquinho
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pós-colheitas; factores relacionados com mudanças climáticas; iliteracia dos produtores, particularmente 
das mulheres; poucas oportunidades de formação vocacional e técnica; agregados familiares chefiados 
por crianças ou velhos, devido principalmente à pandemia do HIV/SIDA; e incidência de trabalho infantil.

b)	 Fraca produção e produtividade da pesca de pequena escala devido a dificuldades de acesso a 
melhores barcos e artes de pesca; uso de técnicas de pesca inadequadas; fraco desenvolvimento da 
aquacultura; factores relacionados com mudanças climáticas; fraca gestão dos recursos pesqueiros; 
sobre-exploração de recursos; e técnicas inadequadas de processamento e conservação.

c)	 Mercados insuficientes e pouco eficientes, devido principalmente a infra-estruturas de fraca qualidade; 
pouca disseminação e utilização de informação sobre preços e mercados; acesso limitado a serviços de 
financiamento e crédito; e produtos primários sem acréscimo de valor.

d)	 Fraca governação em matéria de segurança alimentar e nutrição devido a políticas e quadro legal 
inadequados; falta de informação e de estatísticas fiáveis; pouca capacidade de processamento e 
análise de informação; fraca capacidade de planificação; e mudanças económicas estruturais a nível 
internacional, regional e local. Estas mudanças devem-se de um modo geral ao aumento inesperado 
do preço dos combustíveis; ao grande aumento dos preços dos produtos alimentares; à falta de 
políticas de subsídios para apoiar a produção e o comércio de produtos agrícolas; e à falta de adopção 
e de adaptação às convenções internacionais e regionais.

e)	 Consumo inadequado de alimentos devido ao baixo rendimento dos agregados familiares;  a fracos 
conhecimentos de nutrição; a problemas relacionados com a prestação de cuidados familiares como, 
por exemplo, a sobrecarga de trabalho das mulheres; pouca diversificação da produção; e falta de 
energia para a preparação de alimentos.

f)	 Fraca gestão dos recursos naturais, particularmente da terra, água, florestas e fauna bravia; e fraca 
capacidade de resistência e adaptação das comunidades vulneráveis às mudanças climáticas e outras 
ameaças ambientais.

g)	 As questões transversais aos desafios são a situação de pobreza generalizada; a prevalência do défice 
de oferta de emprego digno (informalidade, condições de trabalho precárias, falta de oportunidades 
de formação vocacional e desenvolvimento de capacidade empresarial, acesso limitado a protecção e 
representação social); elevada incidência de desemprego e sub-emprego dos jovens; trabalho infantil 
na agricultura; a pandemia do HIV/SIDA; a elevada incidência de doenças, particularmente malária e 
tuberculose; e as desigualdades de género.

©FAO/Name Lastaname
©FAO/Moçambique



Áreas prioritárias relevantes do 
Governo (PEDSA) 2010 -2019

Áreas prioritárias do 
UNDAF 2012-2015 Resultados estratégicos relevantes do UNDAF 2012-2015 Área Prioritária do Programa da FAO 2012-2015 Resultados estratégicos do Programa da FAO 2012-2015

Produção e produtividade 
agrícola e sua competitividade

Económica Grupos vulneráveis (com enfoque particular 
na mulher) exigem e garantem produção e  
produtividade no sector primário para aumentar a 
sua própria segurança alimentar

Grupos vulneráveis acedem a novas oportunidades 
para  melhoramento dos seus rendimentos e 
modo de vida, com enfoque especial na criação de 
emprego condigno 

Disponibilidade, acesso e consumo de 
alimentos 

Aumento sustentável da produção e produtividade 
agrícola e pecuária

Recursos de terra, água, flores-
tas e fauna bravia

Gestão sustentável e eficaz dos recursos naturais 
e redução do risco de desastres beneficiam toda a 
gente, particularmente os mais vulneráveis 

Meio ambiente, recursos naturais, mudanças 
climáticas e redução do risco a desastres 

Gestão e uso sustentável dos recursos pesqueiros e de 
aquacultura

Social Prestação equitativa de serviços de qualidade e 
essenciais para assegurar o melhoramento do bem-
estar de todos os grupos vulneráveis    

Disponibilidade, acesso e consumo de 
alimentos

Melhorada a situação nutricional dos agregados vul-
neráveis

Enquadramento legal e 
políticas conducentes a 
investimento na agricultura

Governação Sistemas e processos de governação democrática 
reforçados garantem a equidade, o estado de 
Direito e o respeito pelos direitos humanos a todos 
os níveis

Governo e sociedade civil prestam serviços 
coordenados, equitativos e integrados a nível 
descentralizado

Governação relacionada com  segurança ali-
mentar e nutricional

Melhorada a governação das áreas relacionadas com  
segurança alimentar e nutricional numa abordagem de 
direito à alimentação

Instituições agrárias

Questões transversais: direitos humanos, género, emprego para jovens e HIV/SIDA. 

1)  O Resultado estratégico do Programa da FAO “Melhorada a situação nutricional dos agregados vulneráveis” da área prioritária “Disponibilidade,  
     Acesso e Consumo de Alimentos” está alinhado com o Resultado Estratégico do UNDAF.

Tabela 1. Correlação entre as prioridades dos vários documentos de  
políticas e o Programa da FAO																							                               
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 Área Prioritária Resultados Estratégicos Resultados

1. Governação 
relacionada 
com   segurança 
alimentar e 
nutricional 

1.1 Melhorada 
a governação  
relacionada com  
segurança alimentar 
e nutricional, numa 
abordagem de direito 
à alimentação

1.1.1 Melhorados os quadros de políticas,  legais e de 
planificação relacionados com segurança alimentar e nutricional

1.1.2 Melhorada a governação dos serviços de e agricultura e 
pecuária para responder às normas regionais e internacionais
1.1.3 Melhorada a governação relacionada com a posse da 
terra e reforçada a capacidade das instituições relacionadas

1.1.4 Reforçadas as estatísticas relacionadas com segurança 
alimentar e nutrição 

2. Disponibilidade, 
acesso e consumo 
de alimentos

2.1 Aumento 
sustentável da 
produção e 
produtividade 
agrícola e pecuária 

2.1.1 Pequenos produtores usam, de forma sustentável, 
técnicas melhoradas de produção agrícola e pecuária

2.1.2 Pequenos agricultores usam técnicas melhoradas de 
manuseamento pós colheita e acrescentam valor à produção

2.1.3 Produtores individuais e organizações de produtores com  
melhor acesso ao mercado 

2.1.4 Pequenos produtores e fornecedores de serviços 
melhoram práticas de saúde animal e fitossanitárias  

2.1.5 Melhorada a capacidade de prevenção e de controle de 
pragas e de doenças de animais e plantas

2.2 Gestão e uso 
sustentável dos 
recursos pesqueiros e 
de aquacultura

2.2.1 Pescadores artesanais e  piscicultores usam, de forma 
sustentável, técnicas melhoradas

2.2.2 Comerciantes de pescado com produtos de melhor 
qualidade  e maior acesso ao mercado

2.3 Melhorada a 
situação nutricional 
dos agregados 
vulneráveis

2.3.1 Melhorados os conhecimentos  e práticas de  nutrição  
dos agregados vulneráveis,  escolas primárias e  organizações 
comunitárias

2.3.2 Agregados vulneráveis com produção e consumo 
diversificados de alimentos nutritivos 

3. Meio 
Ambiente, 
recursos naturais, 
mudanças 
climáticas e 
redução de riscos 
a desastres 

3.1 Melhorada a 
gestão dos recursos 
naturais, a adaptação às 
mudanças climáticas  e a 
capacidade de  resposta 
a desastres

3.1.1 Comunidades locais têm melhores conhecimentos sobre 
gestão de recursos de terra, água florestas e fauna bravia 

3.1.2 Melhorada a capacidade das comunidades vulneráveis  de 
adaptação às mudanças climáticas e mitigação de situações de 
emergência

3.1.3 Melhorada a capacidade de prevenção e gestão de 
ameaças ambientais

No âmbito da área prioritária 1 – Governação relacionada com segurança alimentar e nutrição - 
o Programa da FAO irá apoiar o Governo, em particular os Ministérios da Agricultura, das Pescas, da 
Indústria e Comércio, da Justiça, do Plano e Desenvolvimento, e o Instituto Nacional de Estatística, a 
reforçar as políticas e os mecanismos de governação para a segurança alimentar, particularmente os 
relacionados com a posse da terra, a agricultura, as pescas e as florestas, a todos os níveis, tendo em 
consideração o desenvolvimento equitativo e a abordagem do direito à alimentação. Isto será feito em 
estreita colaboração com outras agências das NU para alinhar as políticas e quadros legais da alimentação 
e agricultura com outras políticas sectoriais, incluindo a saúde, a educação e a protecção social.

No âmbito da área prioritária 2 – Disponibilidade, acesso e consumo de alimentos - o Programa 
da FAO visa melhorar a situação de segurança alimentar através do aumento e diversificação da produção 
agrícola e pecuária, procurando transformar a agricultura de subsistência numa agricultura competitiva, 
sustentável e orientada para o mercado, promovendo o acesso de todos a mais e melhores empregos 
(incluindo mulheres e jovens) e a novas oportunidades para melhoria dos seus rendimentos e modos de vida. 
Apoiará igualmente as comunidades pesqueiras a adoptar técnicas melhoradas e mais produtivas no que 
se refere a manuseamento, armazenamento e conservação dos produtos pesqueiros. No âmbito desta área 
prioritária, será prestada atenção especial à situação nutricional das populações rurais, principalmente das 
mulheres e crianças, através de uma definição apropriada dos grupos alvo e assegurando o melhoramento 
da qualidade da dieta alimentar.

No âmbito da área prioritária 3 – Meio Ambiente, recursos naturais, mudanças climáticas e redução 
de riscos de desastres - o Programa da FAO visa assegurar uma gestão sustentável dos ecossistemas 
(incluindo a protecção da biodiversidade local) a nível nacional e local, aumentando a sua contribuição 
para a segurança alimentar, melhoramento dos modos de vida e geração de rendimentos. Isto será feito 
através de uma melhor gestão das florestas e da fauna bravia e dos respectivos serviços, do uso correcto 
de pesticidas para reduzir os riscos a eles associados para a saúde humana e o ambiente, adaptação e 
mitigação dos efeitos das mudanças climáticas, e o aumento da capacidade de resistência e adaptação das 
famílias pobres a ameaças e choques

O envolvimento activo da FAO nos grupos existentes de trabalho sobre segurança alimentar, em particular 
no Grupo  de Doadores  que apoiam o Sector Agrário e o Desenvolvimento Rural (AgRED), bem como 
noutros grupos temáticos das Nações Unidas e doadores, irá facilitar a colaboração  com parceiros-chave  e 
contribuir para o alcance dos resultados.  

Tabela 2: Áreas Prioritárias, Resultados Estratégicos e Resultados do Programa da FAO
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5. Estimativa de recursos 
necessários e estratégia de 
mobilização

As necessidades totais de financiamento para a implementação do Programa da FAO ao longo do período 

de quatro anos montam a 60 milhões de USD, o que representa um aumento de 15% comparativamente 

ao ciclo de programação anterior, o Programa da FAO a Médio Prazo 2008-2012. Deste montante, 18.3% 

corresponde a fundos assegurados e 81.7% ao défice de financiamento. 79% deste défice está a ser 

negociado com vários doadores, particularmente a UE, os Países Baixos, a Suécia, o BFFS, o GEF e a própria 

FAO através do seu Programa de Cooperação Técnica.

A tabela 3 apresenta uma visão geral da atribuição indicativa de recursos às áreas prioritárias do Programa 
da FAO. O Anexo 3 apresenta mais detalhes sobre este tema. Estas estimativas são especificadas e 
actualizadas anualmente, no Quadro Conjunto de Orçamento do Plano de Acção do UNDAF.

Áreas Prioritárias do Programa da FAO

Projectos 
em curso

(‘000 USD)

DÉFICE (‘000 USD

TOTAL
Em 

negociação A mobilizar

Área prioritária 1: Governação relacionada 
com segurança alimentar e nutrição

2,912 8,600 3,488 15,000

Área prioritária 2 Disponibilidade, acesso e 
consumo de alimentos 

3,477 26,200 6,323 36,000

Área prioritária 3:  Meio ambiente, recursos 
naturais, mudanças climáticas e redução de 
riscos de desastre

4,666 4,660 344 9,000

TOTAL 11,045 38,800 10,155 60,000

©FAO/Moçambique

Tabela 3. Visão Geral dos Recursoss		  	      				         

A Representação da FAO em Moçambique, em estreita colaboração com os Escritórios da FAO na Sede, 
na Região (RAF) e na Subregião (SFS) e com o Escritório do Coordenador Residente das NU, apoiará os 
esforços de mobilização dos recursos necessários para cobrir o actual défice financeiro.

A mobilização de recursos realizar-se-á num contexto particularmente favorável à agricultura e áreas 
relacionadas com a segurança alimentar, como mostra o aumento consistente dos desembolsos da Ajuda 
Oficial ao Desenvolvimento (ODA) ao longo da última década, com uma aceleração significativa nos últimos 
cinco anos, no seguimento das crises alimentares de 2008 e 2010. Também vale a pena notar o interesse 
renovado do GdM nestes sectores e o surgimento de novos parceiros fora da OCDE, particularmente o 
Brasil, a Índia e a China, que estão activos principalmente nos sectores de energia e infra-estruturas, mas 
que também são atraídos pela indústria dos biocombustíveis e pelo agro-negócio em geral.

Prevê-se que a maior fatia de financiamento externo venha a consistir em financiamentos bilaterais, 
confirmando-se assim a elevada importância relativa desta modalidade de financiamento para a FAO. 
O Fundo One UN, que foi a segunda fonte mais importante de financiamento no ciclo de programação 
anterior, está presentemente esgotado, mas poderá recuperar durante o presente ciclo do UNDAF, 
apoiando assim a redução do défice de financiamento do Programa da FAO. Por outro lado, espera-se 
que aumentem as contribuições do GEF, particularmente para projectos que visam melhorar a gestão do 
ambiente e dos recursos naturais.
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O Programa da FAO será implementado através de programas e projectos sob a coordenação geral 
da Representação da FAO e do GdM. As componentes do Programa serão acompanhadas e apoiadas 
por pessoal técnico da Representação da FAO e das divisões técnicas relevantes da Sede da FAO e dos 
seus Escritórios Regionais e Sub-regionais. No quadro do UNDAF, a implementação do Programa da FAO 
complementará e criará sinergias com actividades de outras agências das NU, particularmente com as que 
fazem parte da Área Económica do UNDAF.

A nível nacional, os principais parceiros de implementação incluem o GdM, em especial os Ministérios da 
Agricultura (MINAG), da Coordenação da Acção Ambiental (MICOA), Indústria e Comércio (MIC), Pescas 
(MP), Plano e Desenvolvimento (MPD), Administração Estatal (MAE), Educação (MINED), Justiça (MJ) e 
o Ministério da Juventude e Desportos (MJD); os parceiros de cooperação, particularmente o grupo de 
doadores que apoiam o sector agrário e o desenvolvimento rural (AgRED); e organizações da sociedade civil.

Os governos locais e as ONGs são os principais parceiros de implementação a nível provincial, distrital e das 
comunidades, enquanto os dirigentes comunitários são importantes parceiros no apoio à identificação, 
organização e mobilização de beneficiários.

Dado que o Programa da FAO está totalmente integrado no UNDAF 2012-2015, será igualmente 
influenciado pela coordenação global do UNDAF. Esta coordenação será feita no âmbito de cada um 
dos Grupos de Trabalho por Resultados de Desenvolvimento (DRG) e, ao mais alto nível, por um Comité 
Directivo representado pelos Ministérios dos Negócios Estrangeiros e Cooperação (MINEC), Plano e 
Desenvolvimento (MPD), Finanças (MF) e outros ministérios envolvidos em cooperação com as Nações 
Unidas, bem como pelos Chefes das Agências das NU. Este comité é co-presidido pelo Ministro do MINEC 
e pelo Coordenador Residente das NU. O Comité Directivo integra igualmente representantes das NU, 
o Comité de Consulta da Sociedade Civil e os Parceiros de Desenvolvimento (doadores), com papéis de 
observação e de consulta.

Todos os programas e projectos do Programa da FAO são formulados em conjunto com os parceiros acima 
mencionados, seguindo uma metodologia orientada para a obtenção de resultados. Os documentos e 
acordos que orientam a sua implementação seguem o formato de projecto padrão da FAO, que inclui uma 
matriz de resultados com indicadores de M&A.

6. Implementação 

©FAO/Filipe Branquinho©FAO/Filipe Branquinho



Programa da FAO em Moçambique      29   28     Programa da FAO em Moçambique 

7. Monitoria e Avaliação

O progresso alcançado na obtenção dos resultados previstos no Programa da FAO será medido tanto 
a nível de resultados estratégicos como de resultados específicos, com base nos indicadores definidos na 
matriz de resultados e em linha com o Plano de M&A. Para os indicadores de resultados estratégicos, que 
se encontram alinhados com os indicadores nacionais ou planos sectoriais específicos, a informação será 
retirada de fontes nacionais. Os indicadores a nível de resultados específicos serão medidos através dos 
projectos em curso. Enquanto que estes serão monitorizados anualmente, os indicadores de resultados 
estratégicos serão monitorizados a meio e no final do Programa da FAO, em paralelo com o ciclo do 
UNDAF. Alguns indicadores, linhas de base de referência e metas, só podem ser estabelecidos quando 
forem formulados e financiados projectos no quadro do Programa da FAO.

O Programa da FAO será também revisto todos os anos, no quadro da Revisão Anual do UNDAF, sob a 
liderança do Comité Directivo do UNDAF. Esta revisão será o principal mecanismo de monitoria e análise 
de progresso em direcção ao alcance dos resultados do programa da FAO e do UNDAF. A revisão permitirá 
igualmente avaliar lições aprendidas e boas práticas.

No final de 2013, as Nações Unidas irão preparar um relatório de progresso que salientará as contribuições 
das NU para os resultados nacionais, definidos no PARP e no Programa Quinquenal do Governo. O relatório 
cobrirá os dois primeiros anos de implementação do UNDAF. Este relatório também será disponibilizado à 
sede da FAO, na medida em que apresentará uma análise aprofundada da implementação do UNDAF, de 
que o Programa da FAO é parte integrante.

Sendo parte do UNDAF, o Programa da FAO estará sujeito a uma avaliação externa cobrindo a totalidade 
do ciclo de programação do UNDAF. Esta avaliação será realizada no penúltimo ano da implementação 
do UNDAF (2014), em estreita colaboração com os parceiros nacionais. Será feita uma avaliação da 
contribuições do sistema das NU para as prioridades nacionais em termos de relevância, eficiência, eficácia, 
impacto e sustentabilidade. Juntamente com o relatório de progresso do UNDAF, as constatações da 
avaliação orientarão o exercício de planeamento estratégico das NU para o UNDAF subsequente.

©FAO/Filipe Branquinho
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Objectivos Estratégicos da FAO (OE): 

OE1 - Erradicar a fome, a insegurança alimentar e a malnutrição

OE2 - Aumentar e melhorar, de forma sustentável,  a provisão de bens e serviços de agricultura,  
         florestas e pescas 

OE3 - Reduzir a pobreza rural

OE4 - Promover sistemas de produção agrária e cadeias de alimentos mais inclusivos e eficientes a nível   	
          local, nacional e internacional

OE5 - Aumentar a capacidade de resistência e de adaptação das populações rurais a ameaças e crises

Prioridades Regionais da FAO (PR):

PR1 - Aumentar a produção e produtividade da agricultura, pecuária e pescas

PR2 - Promover o uso e gestão sustentável dos recursos naturais

PR3 - Apoiar o acesso a mercados e medidas sanitárias para um comércio melhor

PR4 - Promover informação e advocacia sobre gestão de conhecimento em África

Anexo 1. Alinhamento do Programa da FAO em Moçambique  
com os Objectivos Estratégicos e Prioridades Regionais da FAO			    									                                  

Áreas Prioritárias  
do Programa da  
FAO 2012-2015

Resultados Estratégicos do  
Programa da FAO 2012-2015

Objectivos 
Estratégicos  
da FAO

Prioridades 
Regionais  
da FAO 

Governação 
relacionada 
com segurança 
alimentar e 
nutricional

Melhorada a governação 
das áreas relacionadas com 
segurança alimentar e nutricional 
numa abordagem de direito à 
alimentação 

1.1, 1.3 1.1, 2.1, 2.2, 3.1

Disponibilidade, 
acesso e consumo 
de alimentos  

Aumento sustentável da 
produção e da produtividades 
agrícola e pecuária

Gestão e uso sustentável 
dos recursos pesqueiros e de 
aquacultura

Melhorada a situação nutricional 
dos agregados vulneráveis

2.1, 4.2

2.1

1.3

1.1, 1.2, 3.2, 4.3

1.2, 3.2, 4.3 

4.3

Meio ambiente, 
recursos naturais, 
mudanças 
climáticas e 
redução de riscos  
de desastre

Melhorada a gestão dos recursos 
naturais, adaptação às mudanças 
climáticas e a capacidade de 
resposta a desastres

2.1, 5.3 2.2, 2.3
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Anexo 2. Análise da situação: árvore de problemas																	                         

Prevention

Fraca governação para 
se atingir segurança 
alimentar e nutricional 

Quadros de políticas e 
leis inadequados

Falta de estatísticas e 
de informação fiáveis

Fraca capacidade de 
processamento e  de 
análise de informação

Fraca capacidade de 
planificação

Mudanças económicas 
estruturais a nível 
internacional, regional 
e local

Situação de 
insegurança alimentar 
dos mais vulneráveis

Transversalmente: pobreza generalizada; condições de 
trabalho precárias; falta de oportunidades de formação vocacio-
nal e de iniciativas empresariais; acesso limitado a protecção 

Baixa produção e 
produtividade dos 
pequenos agricultores 

Dependência da agricultura 
de sequeiro

Insegurança de posse da 
terra

Falta de insumos agrícolas, 
em particular de sementes 
de qualidade e fertilizantes

Técnicas inadequadas de 
produção

Doenças de animais e 
plantas

Perdas pós-colheita elevadas

Iliteracia dos produtores

Agregados chefiados por 
crianças ou velhos

Trabalho infantil

Baixa produção e 
produtividade dos 
pescadores de pequena 
escala

Difícil acesso a embarcações  
e artes de pesca melhoradas

Técnicas de pesca 
inadequadas

Fraco desenvolvimento da 
aquacultura

Sobre-exploração dos 
recursos

Técnicas inadequadas de 
processamento e conservação

Mercados insuficientes 
e ineficientes

Infra-estruturas de mercado, 
incluindo estradas de 
acesso, de má qualidade

Fraca disseminação e 
utilização de informação 
sobre preços e mercados

Fraco acesso a serviços 
financeiros e de crédito

Produtos primários sem 
valor acrescentado

Consumo inadequado 
de alimentos 

Fraco conhecimento 
sobre nutrição

Falta de diversificação da 
produção

Falta de energia para 
preparação de alimentos

Fraca gestão dos recursos 
naturais e de  resistência a 
ameaças que podem afectar 
os alimentos e  a agricultura

Ambiente degradado

Abate ilegal de florestas 
e árvores

Queimadas florestais 
descontroladas

Sobre-exploração dos 
recursos naturais

Fraca capacidade de 
prevenção e gestão de  
ameaças ambientais

social e representação; alta incidência de desemprego e de 
subemprego jovem; pandemia do hiv/sida; alta incidência de 
doenças, particularmente malária e tb; desigualdade de género. 



Total Em curso
Em 

negociação 
A 

mobilizar

Área Prioritária 1: Governação relacionada com 
segurança alimentar e nutriciona

25% 15,000 2,912 8,600 3,488

Resultado Estratégico 1.1  Melhorada a governação 
relacionada com segurança alimentar e nutrição, numa 
abordagem de direito à alimentação 

100% 15,000 2,912 8,600 3,488

Resultado 1.1.1 Melhorados os quadros de políticas, legais 
e de planificação relacionados com segurança alimentar e 
nutrição, numa abordagem de direito à alimentaçã

2% 300 239 0 61

Resultado 1.1.2 Melhorada a governação dos serviços de 
agricultura e pecuária para responder às normas regionais e 
internacionais

1% 150 0 0 150

Resultado 1.1.3 Melhorada a governação relacionada com 
a posse da terra e reforçada a capacidade das instituições 
relacionadas

80% 12,000 2,173 8,600 1,227

Resultado 1.1.4 Reforçadas as estatísticas relacionadas com 
segurança alimentar e nutrição  

17% 2,550 500 0 2,050

Área Prioritária 2: Disponibilidade, acesso e consumo 
de alimentos

60% 36,000 3,477 26,200 6,323

Resultado Estratégico 2.1 Aumento sustentável da 
produção e produtividade agrícola e pecuária

80% 28,800 1,264 23,000 4,536

Resultado 2.1.1 Pequenos produtores usam, de forma 
sustentável, técnicas melhoradas de produção agrícola e 
pecuária

65% 18,720 964 18,450 -694

Resultado 2.1.2 Pequenos agricultores usam técnicas 
melhoradas de manuseamento pós colheita e acrescentam 
valor à produçãon

20% 5,760 300 2,050 3,410

OResultado 2.1.3 Produtores individuais e organizações de 
produtores com melhor acesso  ao mercado 

5% 1,440 0 0 1,440

Resultado 2.1.4 Pequenos produtores e fornecedores de 
serviços melhoram práticas de saúde animal e fitossantitárias

9% 2,592 0 2,500 92

Défice GAP

Total Em curso
Em 

negociação 
A 

mobilizar

Resultado 2.1.5 Melhorada a capacidade de prevenção e de 
controle de pragas e doenças de animais e plantas

1% 288 0 0 288

Resultado Estratégico 2.2 Gestão e uso sustentável dos 
recursos pesqueiros e de aquacultura

5% 1,800 1,498 0 302

Resultado 2.2.1 Pescadores artesanais e piscicultores usam, de 
forma sustentável,  técnicas melhoradas

60% 1,080 1,498 0 -418

Resultado 2.2.2 Comerciantes de pescado com produtos de 
melhor qualidade e maior acesso ao mercado 

40% 720 0 0 720

Resultado Estratégico 2.3 Melhorada a situação nutricional 
dos agregados vulneráveis

15% 5,400 715 3,200 1,485

Resultado 2.3.1 Melhorados os conhecimentos e práticas 
de nutrição dos agregados vulneráveis, escolas primárias e 
organizações comunitárias  

50% 2,700 282 0 2,418

Resultado 2.3.2 Agregados vulneráveis com produção e 
consumo diversificados de alimentos de  alimentos nutritivos  

50% 2,700 433 3,200 -933

Área Prioritária 3: Meio Ambiente, recursos naturais, 
mudanças climáticas e redução de riscos a desastres

15% 9,000 4,656 4,000 344

Resultado Estratégico 3.1 Melhorada a gestão dos 
recursos naturais, a adaptação às mudanças climáticas  e 
a capacidade de resposta a desastres  

100% 9,000 4,656 4,000 344

Resultado 3.1.1 Comunidades locais têm melhores 
conhecimentos sobre gestão de recursos de terra, água, 
florestas e fauna bravia

20% 1,800 294 2,000 -494

Resultado 3.1.2 Melhorada a capacidade das comunidades 
vulneráveis  de adaptação às mudanças climáticas e de 
mitigação de situações de emergência

75% 6,750 771 2,000 3,979

Resultado 3.1.3 Melhorada a capacidade de prevenção e 
gestão de ameaças ambientais

5% 450 3,591 0 -3,141

Anexo 3. Orçamento do Programa da FAO e défice financeiro 										            				                

Grand total: 100%          60,000    11,045           38,800    10,155

Continuar Área Prioritária 2:

(´000 USD)
% em relação ao 
orçamento Total

% em relação ao 
orçamento Total

 34     Programa da FAO em Moçambique Programa da FAO em Moçambique     35  
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Área prioritária Resultado estratégico Indicador, base de referência e meta Fonte de Verificação Riscos e pressupostos

1. Governação 
relacionada com 
segurança alimentar e 
nutricional

1.1 Melhorada a governação 
relacionada com segurança 
alimentar e nutricional, numa 
abordagem de direito à 
alimentação 

Indicador: % de população com 
insegurança alimentar e nutricional crónica  
Base inicial: 35% (2009)
Meta: 25% (2014)

Relatórios anuais de Avaliação da Vulnerabilidade do 
SETSAN e  relatórios das missões de CFSAM (2009 e 
2013)

Governo continua a priorizar a segurança alimentar 
e a nutrição

2. Disponibilidade, acesso 
e consumo de  alimentos  

2.1 Aumento sustentável da 
produção e produtividade 
agrícola e pecuária 

Indicador: produção de cereais  
Base inicial: 2,616,934 tons (2008-09)
Meta: 3,500,000 tons (2015)
Indicador: número médio de galinhas por 
agregado
Base inicial: 5
Meta: 10

Relatórios sobre a campanha agrícola do MINAG (2009-
2010 e 2013-2014)

Condições climáticas 

Disponibilidade financeira para apoiar o sector 
produtivo

2.2 Gestão e uso sustentável 
dos recursos pesqueiros e de 
aquacultura

Indicador: captura de pescado pelo sector 
de pesca de pequena escala  
Base inicial: 125,000 tons (2008)
Meta: 151,250 tons (2015)

Relatórios anuais do IDPPE

2.3 Melhorada a situação 
nutricional dos agregados 
vulneráveis

Indicador: % da população com 
insegurança alimentar e nutricional crónica  
Base inicial: 35% (2009)
Meta: 25% (2014)

Relatórios anuais de Avaliação da Vulnerabilidade do 
SETSAN e  relatórios das missões de CFSAM (2009 e 
2013)

3. Meio ambiente, 
recursos naturais, 
mudança do clima e 
redução de riscos de 
desastre

3.1 Melhorada a gestão 
dos recursos naturais, a 
adaptação às mudanças 
climáticas e a capacidade de 
resposta a desastres

Indicador: Número de comunidades 
vulneráveis com capacidade de adaptação às 
mudanças climáticas
Base inicial: 18 comunidades  (2011)
Meta: 50 comunidades  (2015)

Relatórios anuais de Avaliação da Vulnerabilidade do 
SETSAN e  relatórios das missões de CFSAM (2009 e 
2013)

Empenho político e financeiro dos parceiros 
nacionais e internacionais para  a resolução de 
problemas relacionados com  mudanças climáticas e 
redução de riscos de desastre

Desastres naturais devastadores

4.1  MATRIZ DE ACÇÃO DE M&A DO PROGRAMA DA FAO A NÍVEL DE  RESULTADOS ESTRATÉGICOS																                   

Anexo 4. Matriz de Monitoria e Avaliação dos resultados
estratégicos do Programa da FAO em Moçambique 																	                          
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Área prioritária Resultado Estratégico Resultado Indicador, base inicial e meta Fonte de Verificação Riscos e pressupostos

1. Governação relacionada 
com segurança alimentar e 
nutricional

1.1 Melhorada a governação 
relacionada com  segurança 
alimentar e nutricional, 
numa abordagem de direito 
à alimentação

1.1.1 Melhorados os quadros de políticas, 
planificação e legais sobre segurança  alimentar 
e nutricional  

Indicador: Número de documentos legislativos 
ou estratégicos que incluem os conceitos de 
Segurança Alimentar e Nutrição e de Direito à 
Alimentação 

Base inicial: UNDAF, PARP, ESANII e PAMRDC

Meta: Lei do HIV (nº12), Lei da Agricultura, 
Estratégia Nacional de Desenvolvimento, 
Programa Nacional de Alimentação Escolar, 
Plano Nacional para a Infância, Plano Nacional 
para as Mudanças Climáticas e Conselho de 
Segurança Alimentar e Nutricional da CPLP

Lei do HIV (nº12), Lei da 
Agricultura, Estratégia Nacional 
de Desenvolvimento, Programa 
Nacional de Alimentação 
Escolar, Plano Nacional para a 
Infância, Plano Nacional para as 
Mudanças Climáticas e Conselho 
de Segurança Alimentar e 
Nutricional da CPLP

Vontade política para 
promover  processos e 
interesses para manter a 
Segurança Alimentar e 
a Nutricional no topo da 
agenda nacional

1.1.2 Melhorada a governação  dos serviços 
de agricultura e pecuária para responder às 
normas regionais e internacionais 

Indicador: Legislação nova ou revista, 
reflectindo os padrões regionais e internacionais

Base inicial: Legislação sobre animais e plantas 

Meta: A determinar

1.1.3 Melhorada a governação relacionada 
com a posse da terra e reforçada a capacidade 
das instituições relacionadas

Indicador: Número de comunidades informadas 
sobre os seus direitos relacionados com a terra 
beneficiando de assistência de paralegais 

Base inicial: 70 (2009)

Meta: 130 (2015)

Relatórios anuais do UNDAF Paralegais formados, capazes 
de comunicar nas línguas 
locais

1.1.4 Reforçadas as estatísticas relacionadas 
com segurança alimentar e nutrição  

Indicador: Plano Director de Estatística Agrária 
a ser implementado

Base inicial: Não existe (2011)

Meta: Em implementação (2015)

MINAG – Plano Director 
de Estatísticas Agrárias em 
funcionamento

Capacidade do departamento 
de estatística do MINAG

Anexo 4.2. Matriz de Monitoria e Avaliação do Programa da FAO em Moçambique
a nível de resultados																									                                  
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Área prioritária Resultado Estratégico Resultado Indicator, base inicial e meta Fonte de Verificação Riscos e pressupostos

2. Disponibilidade, acesso e 
consumo de alimentos 

2.1 Aumento sustentável da 
produção e produtividade 
agrícola e pecuária 

2.1.1 Pequenos agricultores usam, de forma 
sustentável, técnicas melhoradas de produção 
agrícola e pecuária

Indicador: Número total de graduados das Escolas 
na Machamba do Camponês  (desagregados por 
sexo e idade)
Base inicial: 230 (2011)
Meta: 3,300 (2015)

Relatórios anuais do UNDAF e 
MINAG

Disponibilidade de técnicos 
do MINAG para receber 
formação na metodologia 
da EMC

2.1.2 Pequenos agricultores usam técnicas 
melhoradas de manuseamento pós colheita e 
acrescentam valor à produção

Indicador: Número de pequenos agricultores 
formados em técnicas melhoradas de pós colheita 
que armazenam os seus produtos em celeiros 
melhorados (desagregados por sexo e idade)
Base inicial: 6,000 (2011)
Meta: 30,000 (2015)

Relatórios anuais do UNDAF e 
MINAG

Disponibilidade de 
trabalhadores de extensão 
agrária para serem formados 
em técnicas pós colheita

2.1.3 Produtores individuais e organizações de 
produtores com melhor acesso ao mercado 

Indicador: Por estabelecer
Baseline: Por estabelecer
Target: A determinar 

Existência de associações de 
agricultores

2.1.4 Pequenos produtores e fornecedores de 
serviços melhoram práticas de saúde animal e 
fitossanitárias

Indicador: Número de agregados com acesso a 
vacinação contra a Newcastle
Base inicial: A determinar
Meta: A determinar

Base inicial e meta a 
determinar no quadro do 
Projecto UE-ODM. 
Relatórios de progresso e 
finais do projecto UE-ODM

2.1.5 Melhorada a capacidade de prevenção e  
controle de ameaças de  pragas e de doenças de 
animais e plantas

Indicador: A determinar
Base inicial: A determinar
Meta: A determinar

2.2 Gestão e uso sustentável 
de recursos pesqueiros e de 
aquacultura

2.2.1 Pescadores artesanais e piscicultores usam, 
de forma sustentável,  técnicas melhoradas 

Indicador: Número de piscicultores formados em 
práticas melhoradas de aquacultura (desagregado 
por sexo e idade)
Base inicial: A determinar
Meta: A determinar

Base inicial e meta a 
determinar durante as fases 
de concepção de projectos 
futuros

2.2.2 Comerciantes de pescado com produtos de 
melhor qualidade e maior acesso ao mercado 

Indicador: Número de comerciantes de pescado 
ou processadores formados em manuseamento/
conservação /comercialização (desagregado por sexo 
e idade)
Base inicial: A determinar
Meta: A determinar

Base inicial e meta a 
determinar durante as fases 
de concepção de projectos 
futuros

Continuação da página anterior
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Área prioritária Resultado Estratégico Resultado Indicator, base inicial e meta Fonte de Verificação Riscos e pressupostos

2.3 Melhorada a situação 
nutricional dos agregados 
vulneráveis

2.3.1 Melhorados os conhecimentos e práticas  
de nutrição dos agregados vulneráveis, escolas 
primárias e organizações comunitárias 

Indicador: Número de crianças das escolas primárias 
que beneficiam de educação nutricional
Base inicial: A determinar
Meta: A determinar

Indicador: Número de agregados familiares formados 
em nutrição

Base inicial: A determinar
Meta: A determinar

Base inicial e metas a 
determinar no âmbito do 
Projecto UE-ODM. 

Relatórios de progresso e 
final do projecto UE-ODM

Disponibilidade de 
professores para serem 
formados

2.3.2 Agregados vulneráveis com produção e 
consumo diversificados de alimentos nutritivos

Indicador: Número de mulheres formadas em 
nutrição (desagregado por idade)
Base inicial: a determinar
Meta: 28,800 (2015)

Relatórios de progresso e 
final do projecto UE-ODM

3. Meio Ambiente, recursos 
naturais, mudanças 
climáticas e redução de 
riscos a desastres 

3.1 Melhorada a gestão de 
recursos naturais, a adaptação 
às mudanças climáticas e a 
capacidade de resposta a 
desastres

3.1.1 Comunidades locais têm melhores 
conhecimentos  sobre gestão de recursos de terras, 
água, florestas e fauna bravia

Indicador: Número de comités de gestão de recursos 
naturais criados
Base inicial: 10 (2010)
Meta: 80 (2015)

Relatórios anuais do UNDAF 
e MINAG

3.1.2 Melhorada a capacidade das comunidades 
vulneráveis de adaptação às mudanças climáticas e 
mitigação de situações de emergências  locais

Indicador: A determinar
Base inicial: A determinar
Meta: A determinar

Indicador, base inicial e 
meta a determinar durante 
a formulação dos projectos 
financiados pelo GEF

3.1.3 Melhorada a capacidade de prevenção e 
gestão de ameaças ambientais 

Indicador: Pesticidas obsoletos e resíduos associados 
armazenados ou destruídos
Base inicial: 0 tons
Meta: 180 tons

Indicador: Criado plano de acção para redução dos 
riscos colocados por Pesticidas Altamente Perigosos

Base inicial: Não existe (2012)
Meta: Em implementação (2014)

Relatórios de progresso e 
final de três projectos de 
pesticidas 

Aumento dos preços 
internacionais de transporte 
e de destruição de pesticidas 
obsoletos

Impacto negativo do clima 
sobre as operações de 
manuseamento de pesticidas 
obsoletos

Continuação da página anterior
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Os desafios do sector agrário e da população rural estão bem identificados nos planos e estratégias nacionais formulados 
nas duas últimas décadas, particularmente a Política Agrária e Estratégia de Implementação (1995), a Lei de Terras 
(1997) e os seus regulamentos (1998), a Lei de Florestas e Fauna Bravia (1999) e os seus regulamentos (2002), a Lei das 
Pescas (1986) e os seus regulamentos (2005), a Estratégia de Desenvolvimento Rural 2007-2015 (2007), a Política e Lei 
de Ordenamento do Território (2007), a Estratégia de Segurança Alimentar e Nutrição 2007-2015 (ESAN II, 2007), o 
Plano de Acção Multissectorial para a Redução da Malnutrição Crónica (PAMRDC 2011-2014), a Estratégia de Irrigação 
(2008), a Estratégia de Intensificação e Diversificação da Agricultura (2008), a Política da Revolução Verde (2008), a 
Estratégia Nacional de Gestão do Conflito Homem-Fauna Bravia (2009), o Plano Estratégico de Desenvolvimento do 
Sector Agrário (PEDSA, 2011), o Programa Quinquenal do Governo 2010-2014, e o Plano de Acção para a Redução da 
Pobreza (PARP, 2011-2014).

Como país membro do REACH (Iniciativa das Nações Unidas para a Redução da Desnutrição Infantil), Moçambique 
aderiu recentemente ao Movimento de Incremento da Nutrição (Scaling-Up Nutrition Movement – SUN), demonstrando 
que a redução da malnutrição é uma das suas prioridades políticas.

O Programa Quinquenal do Governo para 2010-2014 e as políticas, estratégias e planos relacionados com o sector 
agrário, reconhecem a importância do aumento sustentável da produção e produtividade agrícola para melhorar a 
actual situação de insegurança alimentar e os rendimentos dos agregados rurais, bem como a importância da gestão 
e administração das terras para o uso sustentável dos recursos naturais. Elas sublinham igualmente a importância 
do governo na criação de condições favoráveis para tornar a agricultura competitiva e resistente aos impactos das 
mudanças climáticas.

No sector florestal, foram introduzidas várias políticas e leis visando atingir uma gestão sustentável dos recursos naturais. 
O diploma ministerial aprovado em 1995, estabelecendo que as comunidades locais beneficiem de 20% do rendimento 
das taxas sobre o abate de madeira, constitui um exemplo de iniciativas criadas para envolver as comunidades locais 
no controle e uso racional das florestas. Existe fraca capacidade do governo para implementar efectivamente essas 
iniciativas, bem como falta de preparação das comunidades para reclamar os benefícios a que têm direito.

O Plano de Desenvolvimento da Aquacultura de Pequena Escala (PDAPE, 2009-2013) reconhece o sector privado 
como força motriz do desenvolvimento social e económico. Ao abrigo deste Plano, o papel do governo é apoiar os 
piscicultores de pequena escala, criando condições para a produção, pacotes de crédito, investigação aplicada e acesso 
a alevinos e rações.

Quanto ao Plano Nacional de Investimento no Sector Agrário 2013-2017 (PNISA), formulado no quadro do CAADP 
e do PEDSA, os principais investimentos previstos são para a componente 1 de Produção e Produtividade (84%). A 
dotação orçamental desta componente coloca a irrigação em primeiro lugar (30%), seguida da investigação (26%), 
pescas (13%), culturas alimentares (11%), extensão agrária (9%), culturas de rendimento (6%), produção animal (3%) 
e mecanização (3%).

Anexo 5. Revisão dos principais programas, leis e  
políticas nas áreas do mandato da FAO				        
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